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O princípio do "não transporte", além de propor o uso 

racional do solo urbano, visa combater a degradação das 

cidades e das relações sociais em função da priorização e 

do uso indiscriminado do transporte motorizado. No 

Brasil, organizações como a ANTP, alguns acadêmicos e 

formuladores de políticas são defensores deste princípio. 

Ademais, a sanção da Lei 10.048/2000 e do decreto 5.296/2004 constituem importantes 

avanços do marco legal da mobilidade urbana ao abordarem a questão da acessibilidade 

universal, incluindo a perspectiva das pessoas com dificuldades de locomoção e dos 

pedestres, valorizando modos não motorizados de mobilidade. 

O uso indiscriminado do transporte motorizado individual gera graves impactos 

ambientais (poluições diversas, distorção na adaptação do uso do solo ao modo de 

transporte e não ao ser humano transportado), econômicos (deseconomias ligadas ao 

trânsito e aos congestionamentos) e sociais (individualismo, estresse, violência no 

trânsito, etc). 

Nesse sentido, o "não transporte" não se restringe a uma bandeira de luta pela redução e 

racionalização do uso dos meios de transporte motorizados, mas, sobretudo, constitui 

tese ligada ao esforço de se refundar a ideia de cidade, reforçar sua escala humana na 

ótica do pedestre, dos deslocamentos possíveis de serem realizados por meio de 

caminhadas e das interações humanas no cotidiano. 

Nos anos recentes, houve um aumento significativo do número de automóveis 

particulares que, em 10 anos passou de 24 milhões para 56 milhões de veículos 

(Denatran). Isso é resultado, dentre outros fatores, do aquecimento da economia, do 

aumento da taxa de empregos, do acesso ao crédito, de incentivos fiscais ao setor 

automobilístico, da precarização do transporte público, do crescente medo da violência 

urbana e de investimentos públicos prioritários no sistema viário. 

A conjunção desses fatores reforça o colapso vivenciado nos sistemas de transporte e, 

por conseguinte, das próprias condições de habitabilidade das cidades brasileiras, 

situação demonstrada, pela pesquisa sobre as deseconomias do transporte urbano, 

realizada pelo Ipea, em parceria com a ANTP. 

Pouco se diz, entretanto, dos custos relativos a cada modo de deslocamento e seus 

impactos na configuração das cidades, na organização do espaço, nas possibilidades ou 

restrições das interações sociais, na segregação socioespacial ou na fragmentação do 

território. Qual a efetiva repercussão da opção pelo transporte motorizado individual no 

território das cidades e em seu cotidiano? O percentual de área destinado ao sistema 

viário pode ser um exemplo de como se prioriza o meio de transporte e não seu usuário. 

Em São Paulo, esse valor pode ultrapassar os 40%. 



As cidades têm nas centralidades urbanas o seu lócus privilegiado da mobilidade e do 

contato humano. Devido ao uso misto, que diferencia as áreas centrais dos bairros 

funcionais em seu entorno, bem como em decorrência de aspectos históricos e de 

identidade, os centros de cidades reúnem fluxos de diversas ordens, pessoas de todos os 

cantos da cidade, com diversas rendas etc. 

Ao modelo de ocupação de áreas periféricas, condomínios fechados, loteamento 

irregulares, todos possibilitados pelo automóvel, soma-se o abandono das centralidades 

e de seus padrões de consumo e sociabilização ligados à lógica do espaço público, da 

rua, das calçadas, do pedestre. 

Nesse contexto, o "não transporte" deve ser entendido também como política que busca 

o cumprimento da função social da propriedade e da cidade, especificamente o uso de 

imóveis vazios em áreas centrais. Segundo dados do Ministério das Cidades, no ano de 

2007 existiam no Brasil 7 milhões de domicílios vagos em condições de uso, sendo 1,8 

milhão localizados em áreas metropolitanas, números similares ao déficit habitacional 

total e ao déficit metropolitano. Na média 10% dos domicílios metropolitanos estão 

vazios, número que pode ultrapassar os 30% no centro do Rio de Janeiro e Recife. 

A tese do "não transporte" colabora para repensar, portanto, o padrão de ocupação e 

aproveitamento do solo urbano. Segundo estudo de Luiz Kohara (USP), 50% dos 

moradores de cortiços no centro de São Paulo vão ao trabalho a pé. Do total de 

trabalhadores moradores de cortiços, 80% gastam menos de 30 minutos no 

deslocamento, não importando o modo utilizado. A moradia em cortiços constitui 

estratégia individual de sobrevivência e expressa a lógica de proximidade subjacente ao 

"não-transporte". 

 

Ainda que políticas públicas em transporte e trânsito sejam essenciais, a adoção 

exclusiva desse tipo de medida não consegue ser suficiente para promover um padrão de 

mobilidade mais justo e eficiente. Torna-se necessário conjugar esforços, repensar o 

padrão de ocupação e aproveitamento do solo urbano por meio de incentivos fiscais e 

restrições urbanas que viabilizem e tornem rentáveis a reabilitação e destinação de 

imóveis vazios, que otimize o uso das infraestruturas já existentes e promova o 

adensamento, repovoando os centros e destinando a cidade para todos. 
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